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PROJETO DE LEI
27/08/2019

Institui no Calendário Oficial do Estado do Ceará a
Semana Zé Maria do Tomé.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a Semana Zé Maria do Tomé, a ser realizada no mês de abril de cada ano.

§1º A Semana Zé Maria do Tomé possui como objetivo debater temáticas diversas que envolvam o
direito à justiça socioambiental.

§2º A Semana ora instituída passará a constar do Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art.3º As atividades mencionadas no artigo anterior poderão ser executadas pelo poder público, podendo
para isso realizar parcerias com municípios e entidades da sociedade civil.

Parágrafo único. Fica autorizada a realização de trabalhos de conscientização sobre direitos humanos e
justiça socioambiental, de acordo com a diretriz constante no inciso VI, do art. 3°, da Lei Estadual n°
16.025, de 30 de maio de 2016, que dispõe sobre o Plano Estadual de Educação, junto aos alunos e
alunas, professores e professoras das escolas do Estado do Ceará.

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data desta publicação.

 

Sala das Sessões, 27 de Agosto de 2019
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RENATO ROSENO

DEPUTADO ESTADUAL - PSOL/CE

 

Justificativa

    A Semana Zé Maria do Tomé, evento anual em memória do camponês Zé Maria do Tomé, assassinado
por causa da sua luta, se propõe a debater e dar visibilidade às pautas defendidas por esse grande lutador
que pagou com sua vida por tentar proteger a sociedade em que vivia e o meio ambiente. Nessas oito
edições realizadas ocorreram a apresentação de trabalhos científicos, representados por monografias,
dissertações e teses dos vários campos das ciências, perfazendo caminhos que vão da Geografia à
Medicina. Ainda nas programações das semanas houveram rodas de conversas realizadas em diferentes
espaços, como no Acampamento Zé Maria do Tomé, na Chapada do Apodi, abordando assuntos
relacionados ao feminismo e à agroecologia; mesas-redondas que trouxeram discussões sobre terra, água,
direitos sociais, saúde, trabalho ente outros temas; peças de teatro desenvolvidas por grupos da região,
além de documentários exibidos em rede nacional de televisão. Os atos religiosos se manifestam através
de missas, romarias, assembleias populares, etc. Os lançamentos de livros, dossiês, cartilhas, trabalhos
científicos marcam momentos bem relevantes, pois são esses que dão um embasamento teórico às lutas
d a s  c o m u n i d a d e s .
    A realização de audiências públicas durante a Semana reflete o caráter político das manifestações de
resistências. Salientamos que um evento dessa proporção é extremamente importante para as
comunidades da Chapada e da região do Baixo Jaguaribe, pois a denúncia e viabilização dessa
manifestação é algo que se instaura e se difunde ao passar dos anos, e tende a ganhar mais visibilidade
através da academia,  movimentos sociais  e  imprensa.   
       É importante destacar ainda a territorialização da Semana Zé Maria do Tomé nos últimos anos,
realizados nos espaços da FAFIDAM, do Acampamento Zé Maria, da comunidade do Tomé, da
comunidade de Uiraponga, do Projeto Paz e no bairro da Cidade Alta de Limoeiro do Norte, da Câmara
Municipal de Limoeiro do Norte, Centro da cidade, Sindicato dos Trabalhadores Rurais entre outros. As
atividades que compõem a programação da Semana Zé Maria do Tomé, se materializam nos espaços
aonde vão se realizando, seja na FAFIDAM, no Acampamento Zé Maria do Tomé, seja na Escola da
Família Agrícola Jaguaribana Zé Maria do Tomé, seja nas ruas da cidade de Limoeiro do Norte, seja nos
s i n d i c a t o s  e t c .
    Ainda como fruto da Semana Zé Maria do Tomé foi criado o Memorial Zé Maria do Tomé, localizado
na Comunidade do Tomé/Limoeiro do Norte e resgata todas as lutas, resistências e manifestações
ocorridas na Chapada do Apodi/CE de 2008 a 2010. A Semana Zé Maria do Tomé, não se traduz
simplesmente num evento, onde uma programação é montada para dar conta de pesquisas acadêmicas,
mas ela congrega agentes das mais diferentes instituições e se consagra nas realizações de lutas e
resistências decorrentes das bruscas mudanças ocorridas na região.
    Neste ano, em sua nona edição, a Semana Zé Maria do Tomé, teve como tema “Da luta por direitos ao
direito de lutar: re-existência do Vale do Jaguaribe” com mesas que debateram direito à terra e ao
t e r r i t ó r i o ,  à  á g u a ,  à  v i d a  e  à  s a ú d e .
       Visto a grande importância que a Semana Zé Maria do Tomé vem tendo ao longo dos anos,
disseminando conhecimento e engajando a população na luta por seus direitos, se faz imprescindível que
esta passe a fazer parte do Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, ampliando assim a sua
r e p e r c u s s ã o .
 
Sala das Sessões, 27 de Agosto de 2019

DEPUTADO RENATO ROSENO
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PROJETO DE LEI Nº 463/2019                                                                  

AUTORIA: DEPUTADO RENATO ROSENO

MATÉRIA: INSTITUI NO CALEDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO
CEARÁ A SEMANA ZÉ MARIA DO TOMÉ.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 463/2019

, que: Deputado Renato Roseno “INSTITUI NO CALEDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO
CEARÁ A SEMANA ZÉ MARIA DO TOMÉ”.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA     

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis
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Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

Entendemos que a matéria a que se refere o projeto de lei  é abrangida pelas Constituiçõessub examine
Federal e Estadual, e sem sombra de dúvida, está relacionada à proteção do patrimônio histórico,
como bem reza em sua ementa que: “Institui no Calendário Oficial do Estado do Ceará a Semana Zé
Maria do do Tomé”.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Oportuno salientar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

Dessa forma, considerando a competência administrativa, a Constituição Federal/88,
em seus artigos: 23, inciso III e 24, inciso VII, dispõem in verbis:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios legislar concorrentemente sobre:

(...)

III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico,
artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios
arqueológicos; 

  Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e
paisagístico;
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Na mesma perspectiva, reza a Lei Maior Estadual em seu art. 16, inciso VII:

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
constituição da República, sobre:

(...)

  VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e
paisagístico;

Em relação à competência sobre a matéria, reza o art. 15, III, da Carta Política do Estado:

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

(...)

III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico,
artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios
arqueológicos; 

Finalizadas essas considerações sobre federação e competências constitucionais, lembramos, com o
devido respeito, que pretendemos mostrar ser a Constituição Federal quem determina qual das
pessoas políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas
fixadas na Constituição Estadual.

Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a forma
de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo. Mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso II, § 2º, alínea  e  art. 88, incs. II, III e VI dispõe “c” “e” in

:verbis

Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

I - aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

(...)

c) criação, organização, estruturação e competência das Secretarias de
Estado e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

(...)
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e) matéria orçamentária. (grifos inexistentes no original)

Art. 88 – Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da
administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir
decretos e regulamentos para a sua fiel execução

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei; (grifos inexistentes no original)

DO PROJETO AUTORIZATIVO

Verifica-se que a propositura em comento, através do disposto no caput do  e Parágrafo único, queArt. 3º
o Nobre Parlamentar enfoca tema relativo à organização e ao funcionamento do Poder Executivo, da

, conforme determinado no art. 60, inc. II, § 2º, administração estadual e matéria orçamentária alíneas
“c” e “e” da Constituição do Estado do Ceará, portanto de competência de iniciativa do Chefe do
Poder Executivo.

Além do mais, consoante a doutrina especializada, nos casos de projetos de leis que não imponham
qualquer obrigação a um Poder instituído, os mesmos são considerados inconstitucionais por vício de
iniciativa.

Dessa forma, projetos de lei dessa natureza  redundam em (leis autorizativas/permissivas), vício de
, por colisão com disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não haverinconstitucionalidade

conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder
Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a , que assim dispõe: “Súmula nº 01 Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador,
que autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência
exclusiva, é inconstitucional”.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, , sob o ângulo formal, por serão considerados inconstitucionais conter vício

, ainda que contenham as  São osde iniciativa expressões “autoriza” ou “permite” ou “poderão”.
chamados projetos autorizativos.

Tal vício, inclusive, ,não pode ser sanado sequer pela sanção posterior do chefe do Poder Executivo
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

Este artigo , cuja viola o art. 60, inciso II, § 2º, alínea  da Constituição Estadual do Ceará“c”,
 em relação às atribuições das Secretarias de Estado,competência é privativa do Governador do Estado

por imporem obrigações ao Poder Executivo.
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A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF/88. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenastal inconstitucionalidade

autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a iniciativa
privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma, qualquer projeto de
lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como são os projetos
autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são antijurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é constitutiva
de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo com caráter
obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando comportamentos individuais ou
atividades públicas. (...). Nesse quadro, somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz
de inovar no Direito já existente, isto é, de conferir, de maneira originária, pelo
simples fato de sua publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos
respeito.”

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

Veja-se o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a impossibilidade de lei estadual de iniciativa
parlamentar versar sobre organização e atribuições de órgãos da Administração Estadual:

EMENTA:  MEDIDA CAUTELAR PARA SUSPENDER A VIGÊNCIA DA
LEI Nº10. 539, DE 13.04.2000, DO ESTADO DE SÃO PAULO.
REESTRUTURAÇÃO DOS ÓRGÃOS DO SETOR EDUCACIONAL.
COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODERT EXECUTIVO. 2. Compete
privativamente ao Governador do Estado, pelo princípio da simetria, propor
à Assembléia Legislativa projetos de lei que visem a criação, estruturação e
atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública (CF, art.
61,II, “e”). 3. Hipótese em que o projeto de iniciativa parlamentar,
transformando-se em lei, apresenta vício insanável caracterizado pela
invasão de competência reservada constitucionalmente ao Poder Executivo.
Medida cautelar deferida (ADINMC 2.417/ SP, Rel. Min. Maurício Corrêa,
DJ 18/05/2001, p. 432).

Registre-se, por fim, que as regras do processo legislativo federal, especialmente as que dizem respeito à
iniciativa reservada, são normas de observância obrigatória pelos Estados Membros. Nesse sentido:

A CB, ao conferir aos Estados-membros a capacidade de auto-organização e
autogoverno – art. 25, caput- impõe a obrigatória observância de vários
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princípios, entre os quais o pertinente ao processo legislativo. O legislador
estadual não pode usurpar a iniciativa legislativa do chefe do Executivo,
dispondo sobre as matérias reservadas a essa iniciativa privativa.
Precedentes (ADI 1.594, rel. min. Eros Grau, j. 04.06.2008, P DJE de
22-08-2008) ADI 291, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 07.04.2010,P, DJE de
10.09.2010.

Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, inc.II, § 2º da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma
autorizativa, sob pena de , por atentar contra o princípioflagrante vício de inconstitucionalidade formal
da Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

Na verdade, pelo princípio da simetria, compete ao Governador do Estado a direção da administração
superior estadual, bem como a iniciativa legislativa para propor projetos de lei que crie atribuições a
órgãos e entidades da Administração Pública.

Considerando-se os dispositivos supramencionados, constata-se no caput art. 3º e Parágrafo Único, a 
 violando o art  invasão da competência do Governador, ao impor obrigações ao Poder Executivo, . art.

60, inciso II, § 2º, alíneas  da Constituição Estadual do Ceará“c” e “e” .

Por outro lado, não se configura a competência legislativa suplementar conferida aos Estados e aos
 como definida no art. 24, § 2º, CF/88  como também, por estar no rol dos Municípios, , projetos
 apresenta vício de iniciativa, sendo considerados  conforme se expõe aautorizativos inconstitucionais,

seguir.

DO PROJETO DE LEI

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)
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II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

CONCLUSÃO                                                                                                                                                             

Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo  PARECER
 à regular tramitação da presente propositura legal, com  FAVORAVEL a ressalva de que sejam

SUPRIMIDOS o caput do ART. 3º e parágrafo único, devido a sua incontitucionalidade, (Projeto
 uma vez que impõem uma conduta ao Executivo Estadual, infringindo, portanto o art. 2ºAutorizativo),

da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual  os artigos 58,, o que se faz com fulcro
inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,
inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de
11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

19 de 27



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  18/11/2019 15:47:40  Data da assinatura:  18/11/2019 16:39:36

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
18/11/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 463/2019

 

INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO
ESTADO DO CEARÁ A SEMANA ZÉ MARIA DO
TOMÉ.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Renato Roseno, o qual institui noProjeto de Lei nº 463/2019
Calendário Oficial do Estado do Ceará a Semana Zé Maria do Tomé.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "A Semana Zé Maria do Tomé, evento anual em
memória do camponês Zé Maria do Tomé, assassinado por causa da sua luta, se propõe a debater e
dar visibilidade às pautas defendidas por esse grande lutador que pagou com sua vida por tentar
proteger a sociedade em que vivia e o meio ambiente. Nessas oito edições realizadas ocorreram a
apresentação de trabalhos científicos, representados por monografias, dissertações e teses dos
vários campos das ciências, perfazendo caminhos que vão da Geografia à Medicina. Ainda nas
programações das semanas houveram rodas de conversas realizadas em diferentes espaços, como
no Acampamento Zé Maria do Tomé, na Chapada do Apodi, abordando assuntos relacionados ao
feminismo e à agroecologia; mesas-redondas que trouxeram discussões sobre terra, água, direitos
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sociais, saúde, trabalho ente outros temas; peças de teatro desenvolvidas por grupos da região, além
de documentários exibidos em rede nacional de televisão. Os atos religiosos se manifestam através
de missas, romarias, assembleias populares, etc. Os lançamentos de livros, dossiês, cartilhas,
trabalhos científicos marcam momentos bem relevantes, pois são esses que dão um embasamento
teórico às lutas das comunidades .

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 09/15, que apresentou parecer favorável com supressão à sua regular tramitação desde
que, por entender que se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais, desde que
realizadas as devidas supressões.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui no Calendário Oficial do Estado do Ceará a Semana Zé Maria do Tomé.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, uma vez que trata sobre matérias não vedadas a este, bem como não
previstas nas demais competências, conforme disposto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de 1988.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto inserida na competência do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a competência do Estado para legislar sobre o assunto em
questão.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal.

Entretanto, tendo em vista um possível vício de iniciativa que poderia ser verificado no parágrafo único
do art. 3º, sugerimos a supressão do mesmo, como forma de garantir a constitucionalidade da matéria.

Diante do exposto, após análise constitucional, legal e regimental do Projeto de Lei nº 463/2019,
apresentamos  à regularPARECER FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DO § ÚNICO DO ART. 3º
tramitação do presente.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

22 de 27



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  20/11/2019 10:15:35  Data da assinatura:  20/11/2019 10:15:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/11/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                   

31ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 19/11/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

23 de 27



DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

24 de 27



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  21/11/2019 13:18:32  Data da assinatura:  22/11/2019 09:19:24

PLENÁRIO

DESPACHO
22/11/2019

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 144ª (CENTÉSIMA
QUADRAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 21/11/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 114ª (CENTÉSIMA DÉCIMA
QUARTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 21/11/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 115ª (CENTÉSIMA DÉCIMA
QUINTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 21/11/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO

25 de 27



26 de 27



27 de 27


